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Senhor Presidente,

  

 

 

 

 

"Não possuímos direito maior e mais inalienável do que o 

direito ao sonho. O único que nenhum ditador pode 

reduzir ou exterminar".

Jorge Amado

Nascido aos 5 de dezembro de 1911 em Salvador 

(BA), filho de Maria Rita do Nascimento Marighella e Carlos Augusto 

Marighella. Morto em 4 de novembro de 1969, em São Paulo (SP). 

Fundador e dirigente nacional da Ação Libertadora Nacional (ALN), 

Marighella foi a principal liderança da luta armada contra a ditadura 

militar. 

Carlos era o primeiro dos sete filhos do imigrante 

italiano Augusto Marighella, que, depois de passar por São Paulo, 

abriu uma oficina mecânica em Salvador, e da baiana Maria Rita do 

Nascimento, uma negra descendente de escravos hauçás. A origem 

trabalhadora e humilde marcou a trajetória e as ideias de Marighella. A 

mistura de raças dos pais fizera dele um tipo singular: alto, encorpado, 

de pele mulata e olhos claros. Marighella desde jovem chamava a 

atenção por seu jeito irreverente, gostava de poesia e também sabia 

contestar qualquer forma de imposição, seja no colégio, seja na 

sociedade injusta, da Bahia e do Brasil, daqueles anos de 1930. 
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Aos 18 anos, ingressou na Escola Politécnica da 

Bahia para cursar Engenharia e começou a militar no PCB.

Em 1932, depois de escrever novo poema crítico, 

desta vez tendo como alvo o interventor Juracy Magalhães, foi preso 

pela primeira vez. Na prisão, zombou do interventor, recitando para os 

outros presos a sua versão de “Vozes d’África”, poema de Castro 

Alves: “Juracy! Onde estás que não respondes!?/Em que escusa latrina 

tu te escondes,/Quando zombam de ti? [...]”. Em 1935, quando se 

mudou para o Rio de Janeiro (RJ), já fazia parte da Comissão Especial 

do Comitê Central do PCB e era responsável por todo o trabalho de 

imprensa e divulgação do partido. Foi preso novamente no dia 1o de 

maio de 1936, e conheceu a tortura, tendo as solas dos pés queimadas 

por maçarico e as unhas separadas por estiletes nelas enfiados. Só seria 

libertado em 1937, depois da anistia assinada pelo ministro Macedo 

Soares. Nesse ano, Getúlio Vargas consolidaria o Estado ditatorial, 

criando o Estado Novo, o período de maior repressão política da 

história republicana do Brasil, até a chegada da ditadura militar, em 

1964.

Libertado, Marighella mudou-se para São Paulo 

(SP). Com 26 anos de idade tornou-se membro do Comitê Estadual de 

São Paulo. Em 1939, voltou a ser preso, desta vez, de um presídio em 

São Paulo foi transferido para a ilha de Fernando de Noronha. Sua 

terceira prisão durou seis anos.

Em 1945, conquistada a anistia, voltou à liberdade. 

Com o fim da ditadura, o Brasil experimentaria curto período 

democrático e sua liderança política e prestígio o elegeram deputado à 

Assembleia Nacional Constituinte de 1946. Neste ano, Marighella 

conheceu Clara Charf, que seria a sua esposa e companheira pelo resto 

da vida. No ano seguinte, teve uma relação amorosa com Elza Sento 

Sé, mãe de seu filho, Carlos Augusto. A legalidade democrática e a 
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liberdade partidária duraram pouco. Em 1948, por 169 votos a favor e 

74 contra, foram cassados os mandatos dos deputados eleitos pelo 

PCB. Cassado, Marighella caiu na clandestinidade novamente, desta 

vez para o resto de sua vida. Em 1952, passou a integrar a Comissão 

Executiva do Comitê Central do PCB, e, no ano seguinte, foi enviado à 

China. Durante mais de um ano, estudou a experiência da Revolução 

Chinesa.

Com a renúncia de Jânio Quadros, em 1962, 

começaria o distanciamento de Marighella da ortodoxia do PCB. O 

golpe de 1964 e a falta de preparo dos dirigentes comunistas para lidar 

com a situação aprofundariam as críticas de Marighella à ortodoxia dos 

dirigentes. Poucas semanas depois do golpe, em 9 de maio de 1964, foi 

localizado por policiais em um cinema no bairro da Tijuca, no Rio de 

Janeiro, e resistiu à prisão. Embora baleado à queima-roupa, reagiu e 

mostrou, novamente, a coragem e ousadia que já havia demonstrado 

em situações anteriores. Somente em 31 de julho foi libertado, com 

habeas corpus impetrado pelo advogado Sobral Pinto. O episódio 

resultou em um pequeno livro, de 18 capítulos: Porque resisti à prisão.

Marighella caminhava rapidamente para uma ruptura 

definitiva com a direção do PCB. Em dezembro de 1966, apresentou 

sua carta-renúncia à Comissão Executiva do PCB. Continuou à frente 

do Comitê Estadual de São Paulo do PCB, tendo conseguido sete dos 

oito delegados do VI Congresso do partido. Mas foi destituído pela 

cúpula nacional. 

Em agosto de 1967, os comunistas cubanos 

promoveram em Havana a 1ª Conferência da Organização Latino 

Americana de Solidariedade (OLAS). Ao lado de lideranças como 

Ernesto Che Guevara, Marighella defendeu a luta armada como o 

caminho para a libertação dos povos da América Latina. A participação 

na conferência custou a sua expulsão do PCB. O partido argumentou 

que Marighella precisaria de autorização para participar, coisa que ele 
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rechaçou.

A rebeldia de Marighella repercutiu profundamente 

dentro do PCB. Dos 37 delegados, escolhidos como representantes das 

bases do PCB em São Paulo na Conferência Estadual realizada em 

maio de 1967, em Campinas (SP), 33 se alinharam às teses defendidas 

por ele. A maior parte das bases operárias e o setor estudantil do 

partido romperam com o Comitê Central e aproximaram-se de 

Marighella, enquanto em alguns estados outras dissidências se 

processaram.

Afastado definitivamente do PCB, Marighella expôs 

no documento intitulado “Pronunciamento do Agrupamento 

Comunista de São Paulo”, de fevereiro de 1968, os motivos do 

rompimento com o partido e anunciou o surgimento de uma 

organização disposta a dar início imediatamente às ações políticas 

armadas. Marighella fundou, em julho de 1968, a Ação Libertadora 

Nacional (ALN). O nome da nova organização buscava resgatar o 

espírito revolucionário da Aliança Nacional Libertadora (ANL), 

responsável pela insurreição armada de novembro de 1935, comandada 

por Luís Carlos Prestes. Com sua presença e sob seu comando e de 

Joaquim Câmara Ferreira, a ALN deflagrou, já em 1968, as primeiras 

operações de guerrilha urbana no Brasil. 

A resistência armada à ditadura, que teve em 

Marighella uma das mais importantes lideranças, teria na ALN uma de 

suas principais organizações. Uma das ações mais conhecidas ocorreu 

no dia 4 de setembro de 1969: o sequestro do embaixador dos Estados 

Unidos, idealizado pela Dissidência Comunista da Guanabara 

(DI/GB), que pediu apoio logístico e militar da ALN para executar a 

ação. A ALN enviou seu líder Joaquim Câmara Ferreira, o Toledo, que 

foi o comandante político do sequestro, e Virgílio Gomes da Silva, o 

Jonas, integrante de Grupo Tático Armado (GTA) da ALN. 
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Quando foi morto, na noite de 4 de novembro de 

1969, Carlos Marighella era considerado pela ditadura militar o seu 

inimigo número um. Apesar de sua execução ter sido realizada pelo 

DOPS/SP, sua busca envolveu praticamente todo o aparato repressivo, 

com a colaboração de vários órgãos na operação que resultou na sua 

localização. Essa informação é confirmada pelo Relatório no 

30-Z-160- 2739-A, do DOPS/SP, assinado pelo delegado Ivair Freitas 

Garcia, que diz: “no estado da Guanabara a preciosa colaboração do 

Centro de Informações da Marinha (Cenimar) e do SNI”

Segundo a versão oficial, Marighella morreu em 

tiroteio com policiais do DOPS/ SP. O exame necroscópico, realizado 

no dia seguinte, pelos legistas Harry Shibata e Abeylard de Queiroz 

Orsini, registra que ele morreu “na alameda Casa Branca defronte ao 

número 806 por ocasião de um tiroteio com a polícia”. A justificativa 

seria reiterada por anos, como se observa no Ofício no 002/1975, do 

Centro de Informação da Polícia Federal, encaminhado à agência 

central do SNI, carimbado como “secreto” e “confidencial”, que 

registrou: “morto em tiroteio travado com a polícia, em frente ao no 

800 da alameda Casa Branca, em São Paulo (SP), no dia 4 de 

novembro de 1969, fato esse, amplamente divulgado pela imprensa 

nacional e internacional, na época”.

Sob tortura, um militante da ALN revelou uma 

importante pista aos agentes da repressão: que Marighella tinha uma 

ligação com membros da ordem religiosa dos dominicanos. Presos e 

torturados, dominicanos foram usados como “isca”, ou seja, forjaram 

um encontro com o líder guerrilheiro, justamente o local onde ele seria 

executado. 

Com as prisões pelo DOPS/SP, com apoio do 

Cenimar, dos dominicanos frei Fernando Brito e Yves do Amaral 

Lesbaupin, que adotava o nome de frei Ivo, além de outros 

dominicanos e militantes ligados à ALN, os agentes da repressão 
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precisavam agir rapidamente para que as baixas não chegassem ao 

conhecimento de Marighella. Do telefone da livraria Duas Cidades, no 

centro de São Paulo, onde trabalhava, frei Fernando marcou um ponto 

com o líder da ALN, como havia feito outras vezes.

Um grande aparato policial foi montado no local, sob 

o comando do delegado Sérgio Paranhos Fleury. O Volkswagen Fusca 

azul placa 24-69-28 (São Paulo-SP) ficou parado no meio-fio esquerdo 

da alameda Casa Branca, em frente ao número 806, com os dois 

dominicanos nos bancos da frente. Próximo ao carro, policiais se 

posicionaram atrás de um tapume de obra. A poucos metros, o 

delegado Fleury, um policial e as investigadoras Estela Borges Morato 

e Ana Teresa Leite ficaram em um carro Chevrolet ano 1956, como se 

fossem casais.9 Outros carros se posicionaram nas imediações, 

estrategicamente, como uma picape coberta com uma lona, embaixo da 

qual se escondeu o investigador do DOPS/SP João Carlos Tralli, o 

Trailer, com sua inseparável Winchester calibre 44, que chamava de 

Vilminha. Fleury sabia que Marighella dispensava seguranças e a 

expectativa era que ele chegasse até o Fusca onde estavam os 

dominicanos, entrasse e se sentasse no banco de trás. Foi o que 

aconteceu. 

Naquela noite de 4 de novembro, no horário 

marcado, Marighella atravessou a alameda Lorena e viu o Fusca azul 

dos dominicanos. Ele se aproximou, abriu a porta do carona e entrou 

no carro, que tinha frei Fernando no banco de carona e frei Ivo ao 

volante. Ato contínuo, os policiais do DOPS/SP tiraram os 

dominicanos do carro e encurralaram Marighella. Fleury chegou em 

seguida e deu voz de prisão. Ao que Marighella fez um gesto, de pegar 

alguma coisa na pasta que trazia consigo, os policiais abriram fogo à 

queima roupa, matando o guerrilheiro indefeso. 

Os policiais iriam se vangloriar da execução, 

reivindicando a autoria de um dos quatro ou cinco tiros certeiros. Tralli 
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e Fleury disputavam a glória da autoria do tiro fatal que vitimara 

Marighella, que não teve qualquer chance de defesa. Depois da ação, 

Tralli afirmou: “Numa guerra você tem de atirar primeiro. É como 

acontece nos filmes. Você vai esperar o cara pegar a arma? É guerra, 

filho”

O Relatório Especial de Informações (REI) no 9/69 

do CIE mostra o que Marighella trazia em sua pasta: 1 mil dólares, 

alguns cruzeiros novos, duas cápsulas de substâncias [depois 

identificadas como cianureto], um molho de chaves, miudezas e 

rascunhos. Marighella estava desarmado. Os rascunhos e anotações 

eram criptografados, com códigos e hieróglifos. O documento (REI) 

apresenta possibilidades de interpretação, nenhuma, aparentemente, 

com sucesso.

No REI no 08/1969, de 13 de novembro de 1969, 

produzido pela Oban, vinculada ao II Exército (São Paulo), a execução 

de Marighella é considerada “indubitavelmente uma desarticulação 

profunda no esquema subversivo-terrorista”.12 A respeito da operação, 

o relatório informa ainda que houve “intenso tiroteio, não sendo 

possível precisar de onde partiram os tiros. É bastante provável que 

Marighella estivesse com ‘cobertura’, todavia não foram identificados 

veículo ou pessoas que estivessem fazendo essa ‘cobertura’”. 

A perícia da CNV concluiu que Carlos Marighella foi 

atingido por pelo menos quatros projéteis de arma de fogo, que foram 

desferidos quando ele estava no banco traseiro do Fusca em que fora 

encontrado. Fortalece tal afirmação a inexistência de qualquer marca 

de sangue nas molduras das portas do veículo. Também, constatou-se 

não ter havido troca de tiros, pois todos os disparos observados 

partiram de fora para dentro do veículo .16 Também ressalta que todas 

as marcas de sangue observáveis nas fotografias de perícia de local são 

compatíveis com a posição do corpo de Marighella, após a morte. Suas 

roupas apresentam apenas marcas de sangue limpas, sem nenhuma 
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sujeira adquirida por contato com o solo – o que teria ocorrido se 

tivesse sido atingido fora do veículo e caído ao ser alvejado. 

A perícia da CNV inferiu, ainda, que todos os 

disparos partiram de um plano superior ao da vítima e que esta se 

encontrava deitada no banco do carro. O tiro que atingiu Marighella na 

região torácica, provavelmente o último, foi efetuado a curtíssima 

distância (menos de oito centímetros), através do vão formado pela 

abertura da porta direita do veículo, numa ação típica de execução.

Na operação de execução de Marighella também 

morreram, por tiros dos agentes, a policial Stela Borges Morato e o 

protético Friederich Adolph Rohmann, este último, porque ultrapassou 

o cerco policial e foi confundido com apoio da ALN a Marighella. 

Também foi ferido na perna o delegado Rubens Cardozo de Mello 

Tucunduva. A farsa da versão que seria divulgada pela polícia, de que 

houvera troca de tiros e Marighella não estava sozinho, se, em parte, 

foi para justificar a execução sumária do guerrilheiro, também o foi 

para dar uma satisfação pelas outras duas mortes, resultado de 

imprudência e imperícia dos agentes do Estado. Em relatório do 

DOPS/SP, do delegado Ivair Freitas Garcia, sobre a localização e 

prisão de Carlos Marighella, que contém a relação de todos os 

participantes da ação, consta a nota “Em tempo: Por determinação do 

Dr. Romeu Tuma, tendo sido mencionado o nome do investigador de 

polícia Pedro Antonio Mura Gracieri por engano, deve constar o nome 

do investigador João de Ribeiro de Carvalho Neto, no lugar do 

mesmo”.

Marighella foi enterrado como indigente no 

Cemitério da Vila Formosa, na capital paulista. Em dezembro de 1979, 

a família e companheiros realizaram um ato público em sua 

homenagem no Instituto dos Arquitetos do Brasil, em São Paulo (SP), 

quando seus restos mortais foram transferidos para o Cemitério Quinta 

dos Lázaros, em Salvador.
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Diante das investigações realizadas, conclui-se que 

Carlos Marighella foi executado por agentes do Estado brasileiro, em 

contexto de sistemáticas violações de direitos humanos promovidas 

pela ditadura militar, implantada no país a partir de abril de 1964.

BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Mortos e 

desaparecidos políticos / Comissão Nacional da Verdade. Brasília: 

CNV, 2014. 1996 p.

REQUEREMOS À MESA DIRETORA, nos termos 

regimentais, que se digne fazer constar em Ata e nos Anais de nossos 

trabalhos legislativos, VOTO DE PROFUNDO PESAR  pela morte 

de Carlos Marighella

Plenário dos Autonomistas, 01 de abril de 2021.

 

 

 
BRUNA CHAMAS BIONDI

(MULHERES POR + DIREITOS)

VEREADORA 
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